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Relalor (a): Dcputado (a)

I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos
no dla 1l/0512022 (fl. 02), sendo colocada em l. pâuta no dta lBlO5l2O22 (fl. O4lversô), tendo seu
devido cumprimento no dia 08/06/2022 (fl.o4/verso).

O projeto em teferênciâ visa dispor sobre a estadualização do trecho da estrada
municipal que liga a Rodovia BR-242 (55"24,5,549"W, 13.1,5,g52.5) âré a rodoviâ MT_490
(55"36'23,582"W,"4'37,035"S) ao Estado de Mato Grosso, e dá outras providências.

O Autot em justificativa jnlõrjna:

''O preseülc projeto dc lei tern corrlo objetivo estadualizar o trecho da estrada
nlurioipâlquc ligâ a Itodovia BR-242 (5-s.24'5,549"W, 13.1,S,852 S)atéarodovia
\4l-aon í)<o Lr 21 jE,2-U 1o1 l ,u l5 S).
As âdequaçôes propost:rs na rodovia MT-,1901ôm coIno objelivo viâbi lizar mcthorias
de iifraestrLLturâ c pavirrenlâçâo aslãltjcâ dâ nlesma, atravós de Lnra parceria e trc
os produtoÍcs rurais e o Coverno do Iríado, \,isto quc a estrâda sc âpr.esenla colno
um inportantc cixo de ligaçâo cntre muricipios, além de l'uncionâr colno um grânde
concdor de lÍálcgo parâ o escoamcnto dâ produçào agricola da resião NoÍc do
l'.r"J^ Ll( \4 dtô Uro"iu.

^ 
propositLrra en1 colnento irânslcre do rrunlcipio de Sorriso ao Estado o bcm

pirblico, que â páÍir de então scú o gestoÍ. Neíâ csleira, o municipio nranilcstou,
atravós clo chele do Executivo local, o animus do transíàrência através da l_ei
Murricipal n'3.03ó, clc 02 de Juúo de 2020.
Cabe mcncionâr quc o Govemo do lÍado, através da Scorelâria de Inlracstmturâ e
t-ogística, já possui o processo n"312156/2019 com vistas â esradualizaçào .lo
suprarneücjorado trecho, cons.ranle docurrentos anexos.,,

ALMT
Parecer RelatoÍ

ALrtor: DcDutado Xuxu Dal Molin

Rcfêrente ao Plojeto de Lci N.,,482/2022 quc ,,Dispõe sobrc a
estadualização do trecho da estrada municipal que Iiga a Roclovia IJR_
2,12 (55"24 5,5,19"W, 13"1'5,852"S) ató a roclovia M.t-,190
(55'36'23,582"W,',1'37.035 S) ao Estado dc Mato Grosso. c dá outrâs
providéncias.'.
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Âssembleia Legislativa

Secretaria Parlâmentar da Mesâ Diretora
Comi<sào de Consritui(ào lustiça e Redaçào

_ Uma vez cumprida a primeira pautâ, o projcto de lei foi encaminhado para a Corniss
de Infraestrutura Urbana e de Transpote em 1410612022 (fl.04/verso). A Comissào oprnou por sua
aprovação (fls. 05-17), tendo sido aprovado em 1.. votação no plenário desta casa de Leis no dia
20/ 1 0 /2022 (fl . I 7 / verso'1.

Na scqr.rência a proposiqão scguiu para colocação em 2,,pauta no dia 03/l 1/2022. coln
seu cumprimento oconendo eur 23/i1Da22, sendo que na clata de 0l/12/2022 os aLLtos Íbram
encanrinhados a esta Con issão, c aporlado na rnesnla data (fl. l 7/vcr.so).

É o relatório.

II _ Análise

Cabe à Comissão de Constituiçâo, Justiça e Redação - CCJR, dc acordo com o artigo
36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea ..a,,, do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinâr quanto ao aspecto constitucional, Iegal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Conforme ressaltado antefiomente o presente projeto de Lei visa estadualizar o trecho
da estrada municipal que liga a Rodovia BR -242 (55"24,5,549-W, 13"1,5,g52,,S) até a rodovia MT-
490 (55'36'23,582"W,.4'37,035,,S) ao Estado de Mato Grosso, nos seguintes tennos:

"AÍ. 1' Fica estadualizado o trecho da estrâda municipal que liga a Rodovia BR_242
ç-5-424'5,549"W, 13.1'5,852'S) aré a rodovia Mi_a90 (55.36,23,5E2.W,
t3ô4'37,035"S).

Art. 2" O trecho dâ estrada de que tmta o art. 1", inicia-se na rodovia BR_242

l1i'?1'fr549"W l3'l'5,852"s), sesuindo com exrensão de 9,27 Km até a ponre (sso
28'56,839'W,13" 2'3'7,715" S), deste segue com extensão d€ 2,47 Km aié â
Comunidade São Luiz Gonzaga (55" 30, 15,976,, W, 13" 2, 58,949,, S), deste segue
com extensão de 7,89 Km â1é a ponÍe (55. 34,26,800, W, 13. 3,45,854. S), seguindo
com exlensão de 3,85 Km até o ponto final, encontrando-se com â rodoviâ MT_490
(55' 36'23,582" W, l3o 4'37,035,, S), em Soúso. toralizando a €xtensào de 21.48
Krn, permitrndo o acesso: à rodovia BR-242, no enrroncamcnto com Dislrilo de
Caravagio; à Comunidade São Luiz Gonzâgâ; e, a outros municipios, dentre eles
Nova lrbiratâ e Lucas do Rio Verde, Íicândo alterado o traçado ori;ina].

Art. 3'Esta lci entra em vigor na data de sua publicaçào.,,

^v. 
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NCCJR

Rub

No entanto. analisandô , legislação de Mato Grosso, é possivcl cletcctar qne tals vicios
não existcm no âu.rbito deste Estado, posto que! nos tcnros do arligo 22, inciso I. da I_ei
Cornplcrnentar Estadual N.,,612/2019, a Secrctaria dc Estado dc Infraestrutuia c Logistica SINfRÂ.
órgào do Podcr Lxccuti'o Estadual, já detérn a atribuição dc a.rrinistrar a politica de iniiaeshltuÍe.
logistica e tÍansportes terrcstt-e, que cornp.eendc a rnanutcnÇão das rocrovias estacluais:

o quÍrntitativo cle quilômctros dc estÍadas
municipâis não pavimentadâs;
c) 30% (trinta por cenro) de acordo
Humano/Inveftido;
d) 5% (cinco por cenlo) pela população;

comolDH-Índice cle Descnvolvimento

e) 5%.(ci11co por cento) repartido de acordo com â affecâdação do FETH^B pôr
municipio.
II - 1.0yo (dez por centô) será repassado de acordo com índice composto pela
quantidade de quilômctros percoridos pelo transporte escolar em liihas
compâÍilhadas entre Município/Estado e em ljnhas àxclusivas do Estado, em
rodovias não pavimentadas estâduais e munioipais, conforme registro no sisiema
SIGEDUCA da Secretaria de Esrado de Educâção, EspoÍe e Laze;_ SEDUC.

Ft§ j2Q_

Inicialmente, realizando pesquisas na intemet acerca de ilconstitucionalidade em

l:"0::1r*. :"T,1-r-*1. irll.drs de ourras unidades federarivas, constatou-se que os vÍcios
detectados pelo pocler Ju.iciário envolvern, também, a violação de ai,o*n*", ã".I"rrirriüs
Estaduais perlinentcs à geraçào de novas atdbuições e despcsas ao poder Executivo Estadual

AÍ. 22 À Secretâria de Estado de hfraestrutura e Logisticâ compete:I.- âdministrar a politica de infraestrutua, logÀtica e tr;nsportes t€nes1re,
hidroviário, e lcrroviário;

_ Ainda, quanto ao aspecto envolvcndo as despesâs decorrentes dessa manlúenção,
devc-se 21sn1.r r',.. . làto dc. no âmbiro do Estado de Mato Grosso, existir- a Lci N.. 7.263/2000, que
criou o Furldo Estaduâl de Ilansporte c uilbrrcçio FEII IAB. a qual Ibi alterada posterioflnente detlodo a repassar pate da an-ccadação de r.efcric.lo Funclo para os rnunicipios corn a tinalidade de
aplicaÇào cül habitação. sanearrento e mobilidade urbana, bern corno nâs qbl4§lE çp4§ttuÇão e/ou
ttt'r, rtcrrçào rlas rorl,,r.rls c.tathr.trs r.in prr Inenli.l.t: c rla§ aorl,,v,". ,rr,,,.ip"i..

Referida Lei foi regulamentada pelo Decreto N.. 1.26112000, posterionnente alterado
pelo Decreto N.' 1.08'1/201'1, o qual estâbeleceu no § 2. do artigo 37 os criàrios para dcÍinição do
indice de dist buição dos recursos do FETHAB aos municipios:

§2'\di5,nbL.\i^^(u.rec!r.o\,o\rrJnrirlio.u(,er!:,r;s(sri lcs(nlenu.: (Nú\ â
rcJ.,ç rú daLlr rô ô 2' nelo Dec. '. ..t .(terto\unJdiroel.0.l lI - 90% (noverrta por cento) do monlenÃcrri repassado aos Mun;cípios, por indicc

b) 30% (lrinra por cenlo) consjdera;do

Av. Ardré Artônio Masgi, n..,06, Seror A-- CpA _ CEp: 73049.901 Cuiabá MT (MAT)



Ainda, consider-ando a ülodeüla e mais atual visão do STF., alinhada corlr os rlrais
valiosos prcceitos coÍrstitucionais, c[ten.lernos quc! ao scr proposta por par.iantentar, a proposição não
incone cm vicio de iniciativa.

Dcstaca-se o julgamento da ADI
procede a alegação de que qualquer projeto de Ici
do Execulito. yerbis

3394/AM, na qual o Supremo decidiu que não
que cde despesa só poderá ser proposto pelo Chcfe

.IFSII I)I .VAIIR\ID\DI I PAIII(\IDADI ,RI \I I/\LÀo(;I(^IIII^Irl Il\ cc\u DLr t)tHIuu \ As\r\IIN,.tA jini,inrrro. iii,ri]\II IAIIVA PARI \VI\IqR OUI ( RIA I]I \PI S\ I,ARA O LSIAIN;MfMBI{U, \I I(I\(ÀO DI I\CONSIIJII I('NAJ IDAJ'I IOI(MAI NA()
lt^o! Hl?n ( u\.j'ss \u Dt j t\tll\ \ I)u Br-Nt-t t( to rrn ,tsiÀr ri..cii.L!?lclRrA GR^'t.urrA. euEs.l Ào DE innor_n pnoi.Eiiirai.
INCONS't'ITT]CIONALIDADE DO INCISO II DO ARTICO 2', SUCUMRINài;
NA AÇÂo rNVrsirGA'rrlRrA. pEnD^ oo sr,NsFírról^ lsiiiiliiiài;
JUDICIÁRIA CRAI UITA, INCONSI.I fL]CIONALIDADE Do INCISO I1I DoAr(lluu ) tryA(^o Dl pR^./u pAR \ cL,\,tpRt\4trro uq oi ilse|.rJUDICI^L QLIL Dl-IERMIN,\I{ O RESSARCII!íEN].O DAS DESp|aÀi
RFAI IIAD^5 PI I U I-S IADI , MF\4aRo INCU\S IIII CIU\\LiD;I];;.'
I.']I ISOIVNUARIII,o: \IRí)\IA AU DISPU\]U No ARIIUÀ;i, j Il\r lsu .\t ivt e t.t lo AR IIUL, § . t\cl\ut \\tv. l)A ( o\S il IÇ^LlI)O BlaA\ll . l. \o conrririo (lo âíjrmâdo pelo requercnte,, lei atâci,ln ào
cria ou estruturâ qualquer órgâo rla Arlministroçao f,:ttico iocal. Ilao p.occa"
a àlcgaçâo dc que qualqucr projeto de lci quc crie despesa,ó p".i".;;;;
proposto pelo Chcfc do Executivo. As hipóteses de lirniiação aa iniciativaparlâmentâr estâo proistas, crn numerrrs cúusus, no artigo 6i da C"r.iitrifaã
do DrÂsil --- mâtérias relâtivâs âo funcionamcnto da Àriministraçâo pútrlica,
notâdânrentc no que se reltrc a scrvidores e órgâos do f,.a", n,,""rtirol
Precedenies. 2. Itcco|trccimenlo, petas TLrnIas clcsra õone, aa otr;gator;eaaae ao
custeio do exân1e dc DNA peto Lsrâdo rnembro, err lavor dc h;po"*'ii"i"rr"". i.õ
custeio do exame pcriciai da justiça gratuita viâbiliza o eÍêtivo excrcício rio aircro a.,..i'enj :, u.h.i..n:, co rs.,"r., do rrn rr||Eo 5 i ci.ú I \XtV. J., .tj E8. e. u(.sfô.u'^ l cr,o I c^..Jh..r.,.rj.:r rI.cri, ,tc .,duc fru(c.n.J. _-.un.e,....,
definrli\_,J^hLlc,,cro:ra..."r,1rr.i" uorâ..rsr, r.rt.,--,.n0...ro..,,,,".f,.f.f,
Uüii'io. 5. Lrconstitucionalidadc do inciso ttl r]o atigo 20 que eslabele"i 

" 
p..a,l Jn

dircito à_ assislôncia judiciária gralurta cio sucumbelrte nn aau ,rr"rrig",O.lu q.,.
tenha sido proposrâ pclo Muislério púbtico e quc tonha .o,no .upnn" i ,""rltàn
positivo do exâme de DN^. Violaçâo do disposro no nrciso LXXIV do aÍiÍro 5,,.1.í or.rir riÇi,, .e ' ô8s Õ I ix.,çiu de t, .,,,o pr. r rurrrprrrrrrrrr,,.r- de.,..to 1,,.,.:r ,t 1,..!1.r'rrntrr ^ re\\..r..iI (IJ d,, oi)\.:r. rc"lrzrl-. pclu lrr.,r"" .,rui^

^v 
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procedenrc paru deciarar in(onsrjrucionars o. inci"os f. fff. f'V.ã" rnü":;, À.,
como a cxprcssào "no pmzo de sessenta dias a contar da sua publicação,i consante
do caput do artigo 3. dâ Lei n. 50/04 do Esta{jo do Arnazonas.

(STF - ADI: 1394 AM, Relator: EROS GRAU, Data de Jutgamento: 02/04/2007,
Tribunâl pleno, Data de publicação: DJe-087 DIVULG 23_08_2007 PUBLIC 24_08-
2007 DJ 24-08-2007 pp_00023 EMENT VOL_02286-02 pp-00300 RT v.96, n. 866,
2007, p. 1t2-t1j).,,

Destâ foima. não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejâm óbice à
tramitação e aprovação do presente projeto de lei.

EsraDo DE Maro GRosso
ASSEMBLEtA LEGts[aIVA Do EsrADo DE Maro GRosso
Secretaria Pêrlamentar da Mesâ Diretord
comissão de constituição, Justiça e Redaçâ"lrl}jl

Rub

É o purec"r.

III _ Voro do (a) Retator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do projeto de Lei N."48212022, de autoria
do Deputado Xuxu Dal Molin.

Sala dâs Comissôes, ctn de 2022.ü3*§z
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IV - Ficha de Votação

,Tcm-l
lo.-r.tl
'n,l-a4-l

Projcto dc Lei N.'482,/2022 - parecq Rciatr»
Reuniào da Corlissâo errl
Plesidentc: D

Voto Rclator'
Pelas razôes 

"*rn,,o.Deputado Xuxu Dal Molin.

' r IdcrtificaÇão do

A\ dldrc Anrónio\4agsi.n.0ô.Seror A Cpa .Clp: zSOtq oOt- Cuãbitr4] tti,t-at r
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FoLHA DE vorAçÃo - stsrEMA DE DEt-tBERAÇÃo REMoTA

u o,t. ulJ" '.,É, r,ç5 a '".5 '
Waleska Caddso

Consuhorâ do Núcleo da Comrsào de &l,riturçao. ,usrr(a e Redaçào

ASSEMBLEta LEclstaTtva oo EsTAoo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CC.IR

Comissáo de Constituiçao.lu5tiça e Redâçjo

Reunião 23ê Reunião Ordinária Híbrida

14h0Omin
Dâta 73/12/2022 T tro.ario
Proposjção Projeto de Lei ne 482/2022

Autor (â) Deputado Xuxu Dal Molin

VOTAçÃO

Membroa Titulâres Ausênte Sim Não Abstenção
Deputado Dilmâr Dal Bosco

Presidente
X tr tr x tr tr

Deputâdo Sebastião Rezende

Vice-Presidentê
tr a tr tr tr tr

Deputâdo Dr. Eugênio tr x ! a ! tr
Deputado Dêlegado Claudinei tr x ! x tr tr
Deputado Max Russi ! tr ! x tr tr

Membros Suplentês

Dêputâdo Carlos Avallone tr tr tr tr tr tr
Dêputãdo Xuxu Dal Molin tr tr tr tr tr D

Deputâdo Faissal tr tr tr tr ! tr
Deputade Janaine Riva ! tr tr tr tr !
Deputado Dr. Gimenez tr tr ! tr tr tr

SOMA TOTAI" 5 0 0

cERTlFlco: Matéria rêratadâ pero Dêputado Max Russi, sendo aprovada pe-ra -aioai aãme,,,'uros
com parecer favorável.
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